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Estabelece a instalação de  totem para álcool em gel no interior
 das agências bancárias, em especial, no local de Autosserviço da

 agência, com fácil acesso aos consumidores, no âmbito do Estado
do Ceará, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO CEARÁ decreta:

Art. 1º - Ficam as agências bancárias localizadas no âmbito do Estado do Ceará obrigadas a colocarem
totem para álcool em gel em suas dependências, especialmente no local de Autosserviço da agência, com
fácil acesso aos consumidores.

Parágrafo único – A medida que trata o caput deste artigo visa evitar a propagação de fungos, bactérias e,
inclusive, evitar a disseminação do vírus responsável por propagar a Covid-19, no interior das agências
bancárias localizadas no Estado do Ceará.

Art. 2º - A política de higienização de que trata esta lei irá se perpetuar como forma de evitar novos
infortúnios provocados pela propagação de vírus, fungos e bactérias no território cearense.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

                        É sabido que a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou situação de pandemia e o
Decreto nº 33.510, de 16 de março de 2020, emitido pelo Poder Executivo Estadual, decretou situação de
emergência em saúde no Estado, listando diversas medidas restritivas de enfrentamento da disseminação
do novo coronavírus.

                        Posteriormente a Assembleia Legislativa do Ceará, por meio do Decreto Legislativo nº
543, de 03 de março de 2020, reconheceu, nos termos do art. 65, da Lei Complementar Federal nº 101, de
2000, estado de calamidade pública no Estado do Ceará, por conta da pandemia do novo coronavírus.
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                        Em ato semelhante, a Assembleia Legislativa do Ceará reconheceu também estado de
calamidade pública no município de Fortaleza por meio do Decreto Legislativo nº 544, de 03 de abril de
2020.

                                               Destaco ainda que vários estabelecimentos comerciais foram fechados, e já outros
permaneceram abertos em razão de terem tidos a sua essencialidade reconhecida, assim como ocorreu
com as agências bancárias. Várias restrições foram impostas para que se mantivesse o seu funcionamento,
tudo isso como forma de que fosse evitada a propagação do vírus da Covid-19 dentro das agências.

                                             Nesse sentido, podemos perceber que todas essas providências são provenientes da
aparição e da rápida propagação do novo coronavírus que tens afetado toda a população.

                        Assim, como forma de enfrentamento a propagação do novo coronavírus, e ainda como
medida de prevenção a outras doenças infectocontagiosas que eventualmente possam ocorrer, torna-se
imprescindível a instalação de totem para álcool em gel no interior das agências bancárias, especialmente
no local de Autosserviço, com fácil acesso aos consumidores.

                        Portanto, ante o evidente interesse público da matéria e, principalmente, em razão da
importância deste projeto, solicito gentilmente o apoio dos meus nobres pares para a aprovação da
presente propositura.

DEPUTADO ANDRE FERNANDES

DEPUTADO (A)
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PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº 186/2020 Senhor

 que Deputado Andre Fernandes “ESTABELECE A INSTALAÇÃO DE TOTEM PARA ÁLCOOL
EM GEL NO INTERIOR DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, EM ESPECIAL, NO LOCAL DE
AUTOSSERVIÇO DA AGÊNCIA, COM FÁCIL ACESSO AOS CONSUMIDORES, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

DO PROJETO
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Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

Art. 1º - Ficam as agências bancárias localizadas no âmbito do Estado do Ceará
obrigadas a colocarem totem para álcool em gel em suas dependências,
especialmente no local de Autosserviço da agência, com fácil acesso aos
consumidores.

 

Parágrafo único – A medida que trata o caput deste artigo visa evitar a
propagação de fungos, bactérias e, inclusive, evitar a disseminação do vírus
responsável por propagar a Covid-19, no interior das agências bancárias
localizadas no Estado do Ceará.

 

Art. 2º - A política de higienização de que trata esta lei irá se perpetuar como
forma de evitar novos

infortúnios provocados pela propagação de vírus, fungos e bactérias no território
cearense.

 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Justifica o ilustre parlamentar, que:

É sabido que a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou situação de
pandemia e o Decreto nº 33.510, de 16 de março de 2020, emitido pelo Poder
Executivo Estadual, decretou situação de emergência em saúde no Estado,
listando diversas medidas restritivas de enfrentamento da disseminação do novo
coronavírus.

 

Posteriormente a Assembleia Legislativa do Ceará, por meio do Decreto
Legislativo nº 543, de 03 de março de 2020, reconheceu, nos termos do art. 65,
da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, estado de calamidade pública no
Estado do Ceará, por conta da pandemia do novo coronavírus.

 

Em ato semelhante, a Assembleia Legislativa do Ceará reconheceu também
estado de calamidade pública no município de Fortaleza por meio do Decreto
Legislativo nº 544, de 03 de abril de 2020.

 

Destaco ainda que vários estabelecimentos comerciais foram fechados, e já
outros permaneceram abertos em razão de terem tidos a sua essencialidade
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reconhecida, assim como ocorreu com as agências bancárias. Várias restrições
foram impostas para que se mantivesse o seu funcionamento, tudo isso como
forma de que fosse evitada a propagação do vírus da Covid-19 dentro das
agências.

 

Nesse sentido, podemos perceber que todas essas providências são provenientes
da aparição e da rápida propagação do novo coronavírus que tens afetado toda a
população.

 

Assim, como forma de enfrentamento a propagação do novo coronavírus, e ainda
como medida de prevenção a outras doenças infectocontagiosas que
eventualmente possam ocorrer, torna-se imprescindível a instalação de totem
para álcool em gel no interior das agências bancárias, especialmente no local de
Autosserviço, com fácil acesso aos consumidores.

 

Portanto, ante o evidente interesse público da matéria e, principalmente, em
razão da importância deste projeto, solicito gentilmente o apoio dos meus nobres
pares para a aprovação da presente propositura.

 

ASPECTOS LEGAIS

 

A Constituição Federal, assim estabelece:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.       

  IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

                           Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das formas,
estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela

 observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade da FederaçãoConstituição Federal,
legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade administrativa, 
respectivamente.

 

III – DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

IV – DA MATÉRIA

O projeto em análise propõe a obrigatoriedade de instalação de totem para álcool em gel no interior das
agências bancárias, em especoal, no local de autosserviço da agência. Verifica-se que tal matéria diz
respeito à saúde pública, direito este previsto constitucionalmente no artigo 6º, sendo, portanto, norma de
ordem pública, imperativa e inviolável, cabendo ao estado concretizar tal direito por meio de políticas
públicas, sociais e econômicas a fim de que se garantam aos indivíduos o exercício e usufruto de direitos
fundamentais, em condições de igualdade, para que tenham uma vida digna, por meio da proteção e
garantias dadas pelo Estado Democrático de Direito.  

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo que tenha como objeto a saúde, nossa Lei Maior
elencou tais matérias no rol de competências legislativas comuns entre a União, Estados e Municípios,
sendo um dever das três esferas federativas disponibilizarem, de forma integrada, a infraestrutura
necessária para o exercício do direito em comento, nos moldes do art. 23, II:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;

 

Nesse sentido, cumpre observar que inexiste hierarquia entre os entes da federação quando se trata da
competência comum (competência de atribuições e legislativa) estabelecida na Constituição da
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República, não havendo, portanto, nenhuma restrição a seu exercício. Registre-se que há um verdadeiro
regime de cooperação, e não de hierarquização entre os entes, não havendo de dependência de uma
entidade a outra.

Assim, administrativamente, todos os entes federativos possuem competência para assegurar a efetividade
e plenitude da saúde pública, inclusive no tocante aos serviços de de prevenção epidemiológica.

Com relação à constitucionalidade material da presente proposta legislativa, verifica-se sua perfeita
compatibildade com os diplomas constitucionais que norteiam nosso ordenamento jurídico. Tal conclusão
deriva do fato de que a livre iniciativa, constitucionalmente protegida em nosso país, não se revela como
óbice intransponível à proteção da saúde (consubstanciada, no projeto de lei em análise, na  instalação de
totem para álcool em gel no interior das agências bancárias).

 

Isto porque, os direitos fundamentais, como princípios que são, têm como principal característica a sua
relatividade, ou seja, por se tratarem de princípios constitucionalmente definidos, os direitos
fundamentais não se revestem de caráter absoluto, e havendo choque entre eles cabe o sopesamento de
um sobre o outro para que se decida qual será mais adequado.

 

Assim a técnica do sopesamento é o mecanismo para encontrar uma solução razoável e proporcional
quando ocorre uma colisão entre direitos fundamentais, além de servir para algumas questões quando há
o conflito de regras, quando a lógica clássica e as regras de antinomia são insuficientes para resolver um
determinado assunto.

 

Dessa forma, em consonância com o princípio da proporcionalidade - que norteia o sopesamento dos
direitos fundamentais -, o objeto do projeto de lei em comento se mostra não somente útil ao que se
propõe, como também necessário ao seu fim, justificando, assim, sua prevalência no caso em comento.

 

O Supremo Tribunal Federal possui entendimento consolidado nesse sentido, citando-se, a título de
exemplo, a ADPF Nº 101/DF, na qual a Corte Suprema analisou, de um lado, os princípios
constitucionais da livre iniciativa e da liberdade de comércio, e de outro, o direitos à saúde,  decidindo
pela prevalência deste, conforme atesta o seguinte trecho do voto da Eminente Ministra Cármen Lúcia,
relatora nesta ADPF:

O argumento dos Interessados de que haveria afronta ao princípio da livre
concorrência e da livre iniciativa por igual não se sustenta, porque, ao se
ponderarem todos os argumentos expostos, conclui-se que, se fosse possível
atribuir peso ou valor jurídico a tais princípios relativamente ao da saúde e do
meio ambiente ecologicamente equilibrado preponderaria a proteção desses, cuja
cobertura, de resto, atinge não apenas a atual, mas também as futuras gerações.

Por fim, em conformidade com o disposto no artigo 235 do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
recomenda-se que a propositura em análise seja examinada em conjunto com os projetos de lei nº
95/2020 e 175/2020, uma vez que versam sobre matérias correlatas.

 

Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre matérias correlatas,
serão anexadas à mais antiga, desde que seja possível o exame em conjunto
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V - CONCLUSÃO

Ante o acima exposto, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos   PARECER
 à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº  186/2020, recomendando-se que aFAVORÁVEL

presente propositura seja analisada em conjunto com os projetos de lei nº 95/2020 e 175/2020, nos
moldes do art. 235 do Regimento Interno desta Casa.

 

É o parecer, salvo melhor juízo,

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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Emenda(s): especificar o número da emenda.

Regime de Urgência: SIM: ___/___/___. (informar data de aprovação da urgência) /NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO AUDIC MOTA

PARECER
10/08/2020

 

I. Relatório

 

       Trata-se do Projeto de Lei Nº 186/2020, de autoria do Deputado André Fernandes, o qual estabelece
a instalação de totem para álcool em gel no interior das agências bancárias, em especial, no local de
autosserviço da agência, com fácil acesso aos consumidores, no âmbito do Estado do Ceará, e dá outras
providências.

      Em sua justificativa, o nobre deputado argumenta que: É sabido que a Organização Mundial da Saúde
(OMS) decretou situação de pandemia e o Decreto nº 33.510, de 16 de março de 2020, emitido pelo
Poder Executivo Estadual, decretou situação de emergência em saúde no Estado, listando diversas
medidas restritivas de enfrentamento da disseminação do novo coronavírus.

        Posteriormente a Assembleia Legislativa do Ceará, por meio do Decreto Legislativo nº 543, de 03 de
março de 2020, reconheceu, nos termos do art. 65, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, estado
de calamidade pública no Estado do Ceará, por conta da pandemia do novo coronavírus.

        Em ato semelhante, a Assembleia Legislativa do Ceará reconheceu também estado de calamidade
pública no município de Fortaleza por meio do Decreto Legislativo nº 544, de 03 de abril de 2020.

        Destaco ainda que vários estabelecimentos comerciais foram fechados, e já outros permaneceram
abertos em razão de terem tidos a sua essencialidade reconhecida, assim como ocorreu com as agências
bancárias. Várias restrições foram impostas para que se mantivesse o seu funcionamento, tudo isso como
forma de que fosse evitada a propagação do vírus da Covid-19 dentro das agências.

        Nesse sentido, podemos perceber que todas essas providências são provenientes da aparição e da
rápida propagação do novo coronavírus que tens afetado toda a população. Assim, como forma de
enfrentamento a propagação do novo coronavírus, e ainda como medida de prevenção a outras doenças
infectocontagiosas que eventualmente possam ocorrer, torna-se imprescindível a instalação de totem para
álcool em gel no interior das agências bancárias, especialmente no local de Autosserviço, com fácil
acesso aos consumidores.”
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II. Análise

 

          Inicialmente, cumpre destacar que as competências legislativas, aquelas que delimitam aos Entes
federados as competências para legislar sobre determinadas matérias, são estabelecidas pela Constituição
Federal e devem ser observadas, em sua simetria, quando da elaboração de suas leis próprias.

       Feitas estas breves considerações iniciais, passamos a analisar a constitucionalidade do projeto no
âmbito federal. A Constituição Federal, lei suprema do ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu
artigo 24, XII, sobre a competência concorrente que cabe aos Estados, à União e ao Distrito Federal, em
legislar sobre proteção à saúde, matéria na qual se insere o referido projeto:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

         Ainda sobre quanto à competência federal, nesse mesmo sentido dispõe o art. 23, que cabe aos
Estados, conjuntamente com a União e os Municípios, de cuidar da saúde, conforme pode se extrair do
trecho abaixo:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência.

           Observa-se, do exposto, que o projeto em questão trata da proteção à saúde ao dispor sobre a
instalação de dispensadores de álcool em gel nas agências bancárias localizadas no Estado do Ceará,
matéria compatível com a divisão de competências legislativas, previstas na Constituição Federal.     

        Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60, I da Constituição Estadual assegura quanto à
competência dos deputados estaduais, em sua função típica, para propor projeto de lei, conforme o trecho
transcrito abaixo:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais.

         Por último, o Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará – Resolução 389,
11 de dezembro de 1996, em seu artigo 196, II, alínea “ ”, dispõe sobre o projeto e sua admissibilidade:b

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

       Destacamos que o Projeto em comento não constitui atribuições de Secretarias de Estado, nem se
enquadra em nenhuma das outras hipóteses previstas no rol de matérias de iniciativa privativa do
Governador, elencadas no § 2º do artigo 60 da Constituição Estadual, não configurando óbice para sua
apresentação como Projeto de Lei.
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III. Voto do Relator

 

     Pelo exposto, observamos que o projeto em questão se encontra em conformidade com a Constituição
, bem como quanto aos aspectos regimentais, portanto, somos de parecer Federal e Estadual

 à admissibilidade da .FAVORÁVEL matéria

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO
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Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
13/08/2020

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE E DE

INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 186/2020

 

ESTABELECE A INSTALAÇÃO DE TOTEM PARA
ÁLCOOL EM GEL NO INTERIOR DAS AGÊNCIAS
BANCÁRIAS, EM ESPECIAL, NO LOCAL DE
AUTOSSERVIÇO DA AGÊNCIA, COM FÁCIL
ACESSO AOS CONSUMIDORES, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 186/2020, proposto pelo Deputado André Fernandes, o qual estabelece a
instalação de totem para álcool em gel no interior das agências bancárias, em especial, no local de
Autosserviço da agência, com fácil acesso aos consumidores, no âmbito do Estado do Ceará, e dá outras
providências..

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "Destaco ainda que vários estabelecimentos
comerciais foram fechados, e já outros permaneceram abertos em razão de terem tidos a sua
essencialidade reconhecida, assim como ocorreu com as agências bancárias. Várias restrições foram
impostas para que se mantivesse o seu funcionamento, tudo isso como forma de que fosse evitada a
propagação do vírus da Covid-19 dentro das agências. Nesse sentido, podemos perceber que todas
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essas providências são provenientes da aparição e da rápida propagação do novo coronavírus que
tens afetado toda a população.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
agosto de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação
(fls. 18/20).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relatora na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei estabelece a instalação de totem para álcool em gel no interior das agências
bancárias, em especial, no local de Autosserviço da agência, com fácil acesso aos consumidores, no
âmbito do Estado do Ceará, e dá outras providências.

A matéria é benéfica, uma vez que busca garantir a aplicação de diretrizes sanitárias já pré estabelecidas
tanto pela Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, quando pela Organização Mundial de Saúde - OMS,
com o intuito de estabelecer a necessidade de instalação de totem para álcool nas agências bancárias,
principalmente naquelas de autoatendimento. É uma matéria aprazível à administração pública, bem
como não gera ônus orçamentário a esta.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 186/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
à regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E OITO 
 

 

ESTABELECE A INSTALAÇÃO DE TOTEM PARA 

ÁLCOOL EM GEL NO INTERIOR DAS AGÊNCIAS 

BANCÁRIAS, EM ESPECIAL, NO LOCAL DE 

AUTOSSERVIÇO DA AGÊNCIA, COM FÁCIL 

ACESSO AOS CONSUMIDORES, NO ÂMBITO DO 

ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Ficam as agências bancárias localizadas no âmbito do Estado do Ceará 

obrigadas a colocar totem para álcool em gel em suas dependências, especialmente no local de 

autosserviço da agência, com fácil acesso aos consumidores. 

Parágrafo único. A medida de que trata o caput deste artigo visa evitar a 

propagação de fungos, bactérias e, inclusive, evitar a disseminação do vírus responsável por 

propagar a Covid-19 no interior das agências bancárias localizadas no Estado do Ceará. 

Art. 2.º A política de higienização de que trata esta Lei irá se perpetuar como forma 

de evitar novos infortúnios provocados pela propagação de vírus, fungos e bactérias no território 

cearense. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 1.º de outubro de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 
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